
AgRg nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2153268 - MG 
(2022/0190598-1)
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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE REGIME. LEI N. 
13.964/2019. CRIME HEDIONDO COM RESULTADO MORTE. REINCIDÊNCIA 
GENÉRICA. RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA. INEXISTÊNCIA DE 
COMBINAÇÃO DE LEIS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que rejeitou 
embargos de declaração e negou provimento a recurso especial, mantendo a aplicação 
retroativa do percentual de 50% para progressão de regime a condenado por crime 
hediondo com resultado morte, reincidente genérico, conforme alteração da Lei n. 
13.964/2019.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é válida a aplicação retroativa do 
percentual de 50% para progressão de regime a condenado por crime hediondo com 
resultado morte, reincidente genérico, sem que isso configure combinação de leis 
penais.
3. Alega-se que a norma deve ser aplicada em sua totalidade, não sendo possível a 
combinação de trechos das leis penais para criar uma terceira norma.

III. Razões de decidir
4. A decisão agravada foi mantida com base no entendimento consolidado no Tema 
Repetitivo n. 1196, que permite a aplicação retroativa do percentual de 50% para 
progressão de regime, sem vedação ao livramento condicional.
5. O STJ firmou jurisprudência de que não há combinação de normas ao aplicar 
retroativamente a fração mais benéfica para progressão de regime, conforme a Lei n. 
13.964/2019.
6. A tese do Ministério Público de que a norma deve ser aplicada em sua totalidade foi 
rejeitada, pois a aplicação retroativa da norma mais benéfica não configura combinação 
de leis.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. É válida a aplicação retroativa do percentual de 50% para 
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progressão de regime a condenado por crime hediondo com resultado morte, 
reincidente genérico, conforme a Lei n. 13.964/2019. 2. A aplicação retroativa da norma 
mais benéfica não configura combinação de leis penais."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 7.210/84, art. 112, inc. VI, alínea a; Lei n. 
13.964/2019; Código Penal, art. 83, inc. V. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 2.012.101/MG, Rel. Min. Jesuíno Rissato, 
Terceira Seção, julgado em 22/5/2024; STJ, AgRg no HC 924.920/SC, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE REGIME. LEI N. 
13.964/2019. CRIME HEDIONDO COM RESULTADO MORTE. REINCIDÊNCIA 
GENÉRICA. RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA. INEXISTÊNCIA DE 
COMBINAÇÃO DE LEIS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que rejeitou 
embargos de declaração e negou provimento a recurso especial, mantendo a aplicação 
retroativa do percentual de 50% para progressão de regime a condenado por crime 
hediondo com resultado morte, reincidente genérico, conforme alteração da Lei n. 
13.964/2019.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é válida a aplicação retroativa do 
percentual de 50% para progressão de regime a condenado por crime hediondo com 
resultado morte, reincidente genérico, sem que isso configure combinação de leis 
penais.

3. Alega-se que a norma deve ser aplicada em sua totalidade, não sendo possível a 
combinação de trechos das leis penais para criar uma terceira norma.

III. Razões de decidir

4. A decisão agravada foi mantida com base no entendimento consolidado no Tema 
Repetitivo n. 1196, que permite a aplicação retroativa do percentual de 50% para 
progressão de regime, sem vedação ao livramento condicional.

5. O STJ firmou jurisprudência de que não há combinação de normas ao aplicar 
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retroativamente a fração mais benéfica para progressão de regime, conforme a Lei n. 
13.964/2019.

6. A tese do Ministério Público de que a norma deve ser aplicada em sua totalidade foi 
rejeitada, pois a aplicação retroativa da norma mais benéfica não configura combinação 
de leis.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. É válida a aplicação retroativa do percentual de 50% para 
progressão de regime a condenado por crime hediondo com resultado morte, 
reincidente genérico, conforme a Lei n. 13.964/2019. 2. A aplicação retroativa da norma 
mais benéfica não configura combinação de leis penais."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 7.210/84, art. 112, inc. VI, alínea a; Lei n. 
13.964/2019; Código Penal, art. 83, inc. V. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 2.012.101/MG, Rel. Min. Jesuíno Rissato, 
Terceira Seção, julgado em 22/5/2024; STJ, AgRg no HC 924.920/SC, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS – MPMG, contra decisão de fls. 434/437, na qual rejeitei 

os embargos de declaração opostos contra decisão de fls. 412/421, em que dei 

provimento ao agravo regimental para conhecer do recurso especial e negar-lhe 

provimento.

O agravante alega que na hipótese, o art. 112, VI, da LEP, com a redação 

trazida pela Lei n. 13.964/2019, aplicado em sua integralidade, não é mais benéfico ao 

apenado, considerando a vedação ao livramento condicional.

Assevera que "de acordo com a nova lei, o primário condenado por crime 

hediondo ou equiparado com resultado morte, sujeita-se ao cumprimento de 50% 

(cinquenta por cento) da pena para progredir de regime (art. 112, inciso VI, alínea “a”, 

da LEP), enquanto o reincidente específico na prática de crime hediondo ou equiparado 

com resultado morte sujeita-se ao cumprimento de 70% (setenta por cento) da pena 

para a mesma finalidade (art. 112, inciso VIII, da LEP). De outra via, a mesma 

legislação inseriu, nos casos de condenado por crime hediondo ou equiparado com 

resultado morte, REINCIDENTE OU NÃO, a vedação ao livramento condicional, 
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disposição que, ao tempo da vigência do art. 2º, § 2º, da Lei n.º 8.072/1990, limitava-se 

tão somente ao reincidente específico em crimes hediondos ou equiparados" (fl. 447)

Pondera que, no confronto de leis penais no tempo, a norma deve ser 

empregada em sua totalidade, não sendo possível a combinação de trechos das leis 

penais, a fim de se criar uma terceira norma. 

Conclui, destacando a "impossibilidade de aplicação da Lei nº 13.964/19 apenas 

na parte em que beneficia o réu (112, inciso VI, alínea “a”, da LEP) – exigindo a 

reincidência específica em crimes hediondos para aplicação da fração de 60% (3/5) da 

progressão –, desconsiderando-a na parte que o prejudica (112, inciso VI, alínea “a”, da 

LEP, in fine) – qual seja, a vedação à benesse do livramento condicional" (fl. 448).

Requer o provimento do presente agravo regimental, com o provimento do 

recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, pois o 

agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

Ademais, quanto à insurgência do Ministério Público, importa consignar que 

sobreveio o julgamento dos Recursos Especiais n. 2012101/MG, n. 2012112 e n. 

2016358, por esta Corte Superior, sob o rito dos recursos representativos de 

controvérsia, sedimentando o entendimento consubstanciado no Tema Repetitivo n. 

1196, no qual foi firmada a tese segundo a qual "É válida a aplicação retroativa do 

percentual de 50% (cinquenta por cento), para fins de progressão de regime, a 

condenado por crime hediondo, com resultado morte, que seja reincidente 

genérico, nos moldes da alteração legal promovida pela Lei n. 13.964/2019 no 

art. 112, inc. VI, alínea a, da Lei n. 7.210/84 (Lei de Execução Penal), bem como a 

posterior concessão do livramento condicional, podendo ser formulado posteriormente 

com base no art. 83, inc. V, do Código Penal, o que não configura combinação de leis 

na aplicação retroativa de norma penal material mais benéfica".

Por oportuno, veja-se a ementa do julgado:
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O 

RITO DO ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. ALTERAÇÕES 
PROMOVIDAS PELA LEI N. 13.964/2019 (PACOTE 
ANTICRIME). CRIME HEDIONDO COM RESULTADO 
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MORTE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DOS LAPSOS 
RELATIVOS AOS REINCIDENTES GENÉRICOS. 
LACUNA LEGAL. INTEGRAÇÃO DA NORMA. NORMA 
REVOGADA MAIS BENÉFICA POR NÃO AFASTAR O 
LIVRAMENTO CONDICIONAL DA PENA.

1. Recurso Especial processado sob o regime 
previsto no art. 543-C, §2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e 
na Resolução n. 8/2008 do STJ.

2. O STJ firmou jurisprudência, segundo a qual, é 
"possível aplicação retroativa do art. 112, VI, 'a', da LEP 
aos condenados por crime hediondo ou equiparado com 
resultado morte que sejam primários ou reincidentes não 
específicos, sem que tal retroação implique em imposição 
concomitante de sanção mais gravosa ao apenado, tendo 
em vista que, em uma interpretação sistemática, a vedação 
de concessão de livramento condicional prevista na parte 
final do dispositivo somente atingiria o período previsto 
para a progressão de regime, não impedindo posterior 
pleito com fundamento no art. 83, V, do CP" (AgRg nos 
Edcl no HC n. 689.031/SC, relator o Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 19/11/2021).

3. Não prevalece o argumento recursal, segundo o 
qual, ao adotar retroativamente a fração de progressão de 
regime prisional mais benéfica, necessariamente, teria que 
também ser adotada a vedação de livramento condicional 
da pena prevista na última parte da alínea a, inc. VI, art. 
112, da Lei n. 7.210/84 (Lei de Execução Penal), haja vista 
a impossibilidade de combinação de normas penais, pois 
ambas as turmas da Terceira Seção do STJ entendem que 
não há combinação de normas.

4. Recurso especial representativo da controvérsia 
improvido, a fim de, no caso concreto, manter a decisão do 
Juiz da Execução Penal que aplicou retroativamente a 
fração de 50% (cinquenta por cento) para a progressão de 
regime prisional, sem prejuízo da eventual concessão de 
livramento condicional da pena; e, assentar, sob o rito do 
art. 543-C do CPC a seguinte TESE: "É válida a aplicação 
retroativa do percentual de 50% (cinquenta por cento), para 
fins de progressão de regime, a condenado por crime 
hediondo, com resultado morte, que seja reincidente 
genérico, nos moldes da alteração legal promovida pela Lei 
n. 13.964/2019 no art. 112, inc. VI, alínea a, da Lei n. 
7.210/84 (Lei de Execução Penal), bem como a posterior 
concessão do livramento condicional, podendo ser 
formulado posteriormente com base no art. 83, inc. V, do 
Código Penal, o que não configura combinação de leis na 
aplicação retroativa de norma penal material mais 
benéfica".

(REsp n. 2.012.101/MG, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Terceira 
Seção, julgado em 22/5/2024, DJe de 27/5/2024.)

 
Ainda no mesmo sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. CRIME HEDIONDO COM 
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RESULTADO MORTE. LEI N. 16.964/2019. 
PROGRESSÃO E LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
COMBINAÇÃO DE LEIS. NÃO OCORRÊNCIA. TEMA 
REPETITIVO N. 1.196. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. As instâncias ordinárias decidiram de forma 
contrária ao consolidado por esta Corte Superior, no 
julgamento dos REsp's n. 2.012.101/MG, 2.012.112/MG e 
2.016.358/MG (Tema n. 1.196), sob o rito dos Recursos 
Repetitivos, de que "É válida a aplicação retroativa do 
percentual de 50% (cinquenta por cento), para fins de 
progressão de regime, a condenado por crime hediondo, 
com resultado morte, que seja reincidente genérico, nos 
moldes da alteração legal promovida pela Lei n. 
13.964/2019 no art. 112, inc. VI, alínea a, da Lei n. 
7.210/84 (Lei de Execução Penal), bem como a posterior 
concessão do livramento condicional, podendo ser 
formulado posteriormente com base no art. 83, inc. V, do 
Código Penal, o que não configura combinação de leis na 
aplicação retroativa de norma penal material mais 
benéfica".

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 924.920/SC, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, 
DJe de 4/9/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2022/0190598-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.153.268 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00043625720178130278  0019188882017  00191888820178130278  
0278170019188  0570160007334  08893820220218130000  10278170019188001  
10278170019188002  10278170019188004  10278170019188007  19188882017  
191888820178130278  278170019188  43625720178130278  570160007334  
8893820220218130000

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : LUCAS DE SOUZA SANTOS 
ADVOGADO : LILIAN GABRIELA ALVES SENA  - MG126129

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : LUCAS DE SOUZA SANTOS 
ADVOGADO : LILIAN GABRIELA ALVES SENA  - MG126129

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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